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ATAQUES DE BETO RICHA AO 
FUNCIONALISMO E AOS DOCENTES  

DAS IEES COLOCA TODOS EM ALERTA

Em assembleia, professores da UEL decidem por unanimidade entrar em Estado de Greve

No final do mês 
de junho os ser-
vidores públicos 

foram surpreendidos com 
o um anúncio, feito pelo 
governador, de que estaria 
enviando à Assembleia Le-
gislativa do Paraná (ALEP) 
um projeto para revogar a 
lei proposta pelo governo 
no final da greve de 2015. 

Sustentando seu dis-
curso nos dados forne-
cidos pelo Secretário da 
Fazenda, Mauro Ricardo, o 
governo alega que a crise 
econômica não lhe per-
mitiria pagar, no início do 
ano que vem, a reposição 
das perdas com a inflação 
de 2016 e também as dí-
vidas que contraiu com 
parte do funcionalismo 
por não implantar direitos 
como progressões ao lon-
go dos últimos dois anos.

Mesmo sem apresentar 
de modo transparente as 
contas do governo, a ale-
gação é que o funcionalis-
mo público é quem deve 
pagar pela crise. Com dois 
discursos distintos, utili-
zados conforme a ocasião 
e interesse, o governo ora 
afirma que as finanças 
vão mal, ora que vão mui-
to bem e que o Paraná se 
prepara para fazer grandes 

investimentos. 
A reação do funcionalis-

mo diante do anúncio do 
governo foi de indignação 
geral, diversas categorias 
entraram em estado de 
alerta, estado de greve, e 
iniciaram processo de mo-
bilização contra a intenção 
do governo. Nas IEES a 
mobilização das categorias 
foi intensa. Docentes da 
UEL, UEM, UEPG, UNICEN-
TRO e UNESPAR entraram 
em estado de greve, ou-
tras ainda estão fazendo 
assembleias para avaliar o 
quadro, como no caso da 
UENP.  

Os deputados estadu-
ais da base do governo se 

viram às voltas com mais 
esta saia justa colocada 
pelo governador para eles 
e estão resistindo a votar a 
matéria antes das eleições 
municipais de outubro, 
cientes de que o desgaste 
eleitoral será inevitável em 
suas bases regionais, aon-
de a maioria tem interes-
ses eleitorais.  

Mesmo diante da ten-
tativa dos deputados de 
adiar a decisão impopular, 
o governador e seu gestor 
maior, o secretário da fa-
zenda, mantém a pressão 
sobre os deputados para 
que votem a medida ain-
da antes do recesso parla-
mentar, utilizando-se até 

artifícios pouco legítimos 
(veja na matéria “Malan-
dragem”, na página 2). 

O Sindiprol/Aduel vem 
tomando todas as medidas 
no sentido de acompanhar 
os movimentos do gover-
no. De outra parte está 
chamando a categoria à 
manter-se alerta e mobi-
lizada. Este governo, que 
tem quase nada a perder 
diante da profunda impo-
pularidade junto á popu-
lação paranaense, não se 
incomoda mais de ser cha-
mado de mentiroso e calo-
teiro, e por isso, vai conti-
nuar a pressionar a ALEP a 
aprovar sua proposta mais 
cedo ou mais tarde. 
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Ao defender que os “setores 
produtivos” participassem das dis-
cussões sobre a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), o presidente 
da ALEP, deputado Ademar Traiano 
(PSDB), estava se referindo às pres-
sões encomendadas pelo governo à 
alguns setores do patronato, como 
ilustra o oficio, com o objetivo de 
justificar os votos de deputados da 
sua base. 

Na prática, o ardil mostra apenas 
que este governo defende os interes-
ses de minorias, se colocando muito 
longe de atender as reais necessida-
des da população, o que implicaria 

O anúncio do governador Beto 
Richa sobre a construção de um 
hospital público para servir às 
necessidades da PUC em Lon-
drina, ao mesmo tempo em que 
anunciava que não tinha recursos 
para pagar o funcionalismo, mos-
tra quais são as prioridades deste 
governo.

Durante evento em que repri-
miu estudantes, o governador 
anunciou um investimento de 25 
milhões para a construção de um 
hospital público em terreno “ce-

Não bastasse assaltar os co-
fres da ParanaPrevidência e 
embolsar  aproximadamen-

te 1,6 bilhão por ano de dinheiro dos 
servidores, atrasar e pagar apenas 
parcialmente as perdas de 2014 (que 
fez somente em outubro de 2015) e 
agora querer voltar atrás em sua pró-
pria proposta de reposição das perdas, 
o governo vem recortando direitos 
dos servidores e sucateando todas as 
áreas dos serviços públicos, onerando 
a população que mais precisa deles.

No caso das universidades a situ-
ação é dramática no que diz respeito 
às condições de funcionamento. A 
reitoria da UEL afirma que não con-
segue chegar ao final do ano letivo. 
O mesmo acontece com a UNESPAR, 
e com praticamente todas as demais 
IEES. 

Mas a última do governo foi uti-
lizar o seu Tribunal de Contas para 
atacar os docentes com um enten-
dimento de que o TIDE é gratifica-
ção e assim deve ser tratado nos 
processos de aposentadoria de do-
centes, sendo incorporado de forma 
proporcional ao tempo de contri-
buição. 

Num entendimento contrário até 
mesmo ao da ParanaPrevidência, 
o Tribunal de Contas elaborou um 
Acórdão que ignora a Lei que ins-
tituiu a carreira dos docentes (ver 
jornal do Sindiprol/Aduel de junho), 
num primeiro passo para destruí-la.
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Reprodução de ofício do 
Sindicato Rural aos deputados

Ataque direto às Universidades e ao 
TIDE dos docentes 

Malandragem

Governo com orientação 
privatista 

em mais recursos para a saúde e para 
educação públicas.

dido” pela PUC, que vai funcionar 
como hospital universitário para 
aquela instituição de ensino pri-
vada, cujo curso de medicina tem 
mensalidade de mais de seis mil re-
ais.

Lembrando que o tal terreno “ce-
dido” foi adquirido pela prefeitura 
de Londrina (gestão Nedson) pela 
bagatela de 1,8 milhão e doado à 
PUC para a construção do campus 
em Londrina. Em síntese: o povo 
paga uma vez, duas vezes, três ve-
zes. Esse é o projeto do governo. 



UEL recebe Comissão Estadual da 
Verdade

A repressão e a violação dos di-
reitos humanos no Paraná, na 
época da ditadura militar, fo-

ram tão ou até mais fortes do que em 
outros estados. A constatação é do Dr. 
Olympio de Sá Sotto Maior Neto, pre-
sidente da Comissão Estadual da Ver-
dade, que esteve em Londrina no dia 
10 de junho, a convite da Comissão 
Estadual da Verdade da UEL, para falar 
sobre a sua experiência na apuração 
desse período obscuro da história do 
Paraná e do País, e que atingiu tam-
bém Londrina e a nossa Universidade.

“Tínhamos uma falsa ideia de que 
a repressão violenta que ocorreu em 
outros estados não teria se dado da 
mesma forma no Paraná. O que apu-
ramos é que aqui houve extermínio de 
pessoas, desaparecimentos, tortura, 
perseguições – desde juízes, promo-
tores e advogados até professores e 
políticos”, relata o Dr. Sotto Maior. “Tí-
nhamos em Foz do Iguaçu um quartel 
que era utilizado para tortura de pes-
soas inclusive de fora do Paraná. São 
investigações importantes para trazer 
a verdade e o conhecimento, para 
o povo paranaense, do que de fato 
ocorreu durante a ditadura militar no 
nosso estado”.

Segundo ele, a Comissão Estadual 
da Verdade, que foi criada por lei es-
tadual de novembro de 2102, já apre-
sentou um relatório preliminar e até o 
final de julho conclui o relatório final 
com as graves violações de direitos 
humanos no Paraná em diferentes 
áreas, como a do setor educacional 
- com destaque, nesse caso, para as 
universidades.

“O nosso trabalho, e das várias ou-
tras comissões, se faz necessário em 
razão de que até hoje a sociedade bra-
sileira não tem conhecimento do que 
houve efetivamente, especialmente 
dos malefícios causados no processo 

O Dr. Olympio Sotto Maior, da Comissão Estadual da Verdade, em 
reunião com a Comissão da Verdade da UEL

Sotto Maior: “Conhecer para 
nunca mais acontecer”

civilizatório brasileiro nesse período 
de violação dos direitos mais elemen-
tares da pessoa humana”, afirma.

Para ele, isso precisa ser esclareci-
do até para que não ocorra, como tem 
ocorrido de pessoas, impulsionadas 
pela ignorância ou má fé, estendendo 
faixas em manifestações política pro-
pondo o retorno da ditadura militar. 
“Ou de um político absolutamente 
equivocado, criminoso, como o Bolso-
naro, que faz apologia do crime, que 
incita a violência racial, homofóbica, 
misógina. Enfim, que em uma votação 
no Congresso homenageia um tortu-
rador conhecido. Olha que distorção 
dos valores éticos e sociais!”

Para o Dr. Sotto Maior, é funda-
mental o resgate dessa verdade para 
que a impunidade não estimule esse 
tipo de manifestação. “É necessário 
responsabilizar penalmente, criminal-
mente, aqueles que cometeram atro-
cidades, os crimes de lesa humanida-
de, essas graves violações aos direitos 
humanos”.

Sobre a Comissão da Verdade da 
UEL, o Dr. Sotto Maior Neto diz que 
ela contribui muito. “Esse intercâmbio 
de informações é muito importante, 
Londrina foi um espaço de resistên-
cia, de heróis da resistência que atua-
ram no processo de redemocratização 

do País. Deve haver um compromisso 
de todos nós, que queremos resgatar 
a verdade, de continuarmos esse tra-
balho, aprimorando e cada vez mais 
trazendo elementos para a reflexão da 
sociedade sempre nessa perspectiva 
de conhecer para nunca mais acon-
tecer”.

A Comissão da Verdade da UEL foi 
criada em dezembro do ano passado 
por recomendação da Comissão Esta-
dual e com o apoio do Conselho Uni-
versitário. As principais fontes de in-
formação são os registros produzidos 
pela Assessoria Especial de Segurança 
e Informação (AESI), cuja função era 
a de espionar a Comunidade Univer-
sitária e denunciar aos órgãos de se-
gurança as atividades dos supostos 
opositores ao regime militar. 
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AVALIAÇÃO DOCENTE

Sindicato faz Assembleia de 
Prestação de Contas

Debate sobre 
sucateamento 
das universidades 
na Unespar-
Apucarana

Administração da UEL recoloca discussão sobre a regulamentação 

Por iniciativa de 
alto assessor da 
reitoria, o Grupo 

de Estudos de Práticas 
em Ensino (GEPE) e a 
Comissão Permanente 
de Avaliação (CPA) re-
tomaram a discussão 
sobre a regulamenta-
ção da avaliação dos 
docentes em estágio 
probatório, que a reito-
ra anterior havia tenta-
do aprovar em 2013. A 
intenção original teria 
sido legitimar a iniciati-
va como “vinda da co-
munidade”.

Trata-se de um con-
junto de instrumentos 
que colocam, a priori, todos os docen-
tes em estágio probatório como réus de 
um processo administrativo. Os anexos 
propostos se compõem de questões 
subjetivas que abrem possibilidade de 
perseguição interna a pretexto de uma 
“avaliação”. 

Na pratica, a iniciativa liquida com o 
instituto constitucional da estabilidade 
mesmo após a aprovação em concurso 
público, pois a condiciona à aprovação 
por uma comissão administrativa disci-
plinar. Cabe lembrar que a inclusão do 
estágio probatório na Constituição Fede-
ral de 1988 tem a finalidade de combater 

a organização do funcionalismo público, 
que ocorrera no período anterior à cons-
tituinte, quer dizer, é um dispositivo con-
tra a organização dos trabalhadores.

O Sindiprol/Aduel já colocou sua posi-
ção anteriormente: considera desneces-
sária tal regulamentação, pois a Univer-
sidade possui instrumentos suficientes 
para averiguar e, se necessário, punir, 
condutas impróprias dos docentes, a 
qualquer tempo, e protocolou oficio à 
Pró-Reitoria de Recursos Humanos ma-
nifestando sua oposição e a necessidade 
do envolvimento do sindicato em discus-
sões dessa natureza. Estamos atentos.

O Diretório Central dos Estudantes 
(DCE) da UNESPAR-Campus Apuca-
rana promoveu no ultimo dia 30 de 
junho um debate sobre as condições 
de funcionamento das Universidades 
Estaduais diante dos cortes implemen-
tados pelo governo do Estado. Convi-
dado a participar, o Sindiprol/Aduel foi 
representado pelo Prof. Valdir Anhucci.

O debate é fundamental diante dos 
ataques que o governo Beto Richa tem 
feito às IEES através da drástica redu-
ção dos recursos para custeio que tem 
impactado no funcionamento do Sis-
tema de Ensino Superior do Paraná. A 
inciativa dos estudantes, apoiada pelo 
Sindiprol/Aduel, contribuiu para am-
pliar o debate e motivar a comunidade 
universitária a se posicionar acerca das 
ingerências cometidas pelo governo 
estadual. 

No ultimo dia 28 de junho, as 
17:30 horas, foi realizada na sede do 
Sindiprol/Aduel assembleia de pres-
tação de contas da entidade no ano 
de 2015. O diretor tesoureiro apre-
sentou as finanças do sindicato du-
rante o ano de 2015, deixando claro 

O debate do DCE da UNESPA-
Apucarana: governo Richa continua 

com ataques às universidades

Reprodução de ofício enviado pelo Sindiprol/
Aduel à Pro-Reitoria de Recursos Humanos

que, apesar da greve de três meses, 
não foi necessário acessar o fundo 
de greve, que se manteve intacto.

Os presentes aprovaram as contas, 
tendo o balancete sido publicado no 
jornal Folha de Londrina dias depois. 
Na assembleia foi feito ainda o in-

forme de que o sindicato adquiriu, 
já neste começo do ano de 2016, um 
terreno na Avenida Vinicius de Mo-
raes, na lateral da UEL, próximo à 
lntuel, sendo que o objetivo é, no fu-
turo, trazer a sede da entidade para 
o local.


